CiS
Comissao para a Cidadania e Igualdade de Género
Presidéncia do Conselho de Ministros

REFERENCIAL DE FORMA(}AO
(Ref. 4 - TAV 90)

Formacéo de agentes qualificados/as que atuem no dominio da
Violéncia Doméstica e/ou da prevencao da vitimizacdo ou

revitimizacao desta — Técnicos/as de Apoio a Vitima (Art2 2.°da

Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na redacdo dada pela Lei n.° 24/2017, de 24 de
maio

Duracédo: 90 horas

(REFERENCIAL DE FORMACAO a que alude o n.° 5 do art.° 83 da Lei n.° 112/20009,
de 16 de setembro, na redagdo dada pela Lei n.° 24/2017, de 24 de maio)

Objetivos da Formagao:

a) Melhorar a intervencao técnica na area da violéncia doméstica

b) Adquirir competéncias relativamente ao atendimento, acompanhamento e
encaminhamento a vitimas de violéncia doméstica

Perfil de entrada

Deter habilitagdo académica de nivel superior na &rea das Ciéncias Sociais e
Humanas ou outra habilitacdo académica desde que, cumulativamente, o/a
formando/a detenha experiéncia profissional relevante no dominio da violéncia
doméstica

Devera ser dada prioridade aos/as formandos/as que ja se encontrem a exercer
funcdes numa das respostas previstas nos artigos 60°, 61°, 61°-A e 62° da Lei n.°
112/2009, de 16 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.° 129/2015, de 3 de
setembro e que ainda ndo tenham frequentado, com aproveitamento, a formacéao
como Técnico/a de Apoio a Vitima.

Perfil de saida

Dispor de um conjunto de conhecimentos e de competéncias que permitam realizar o
atendimento, acompanhamento e encaminhamento de vitimas de violéncia doméstica
de forma rigorosa, dindmica e critica
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MODULO | — PERSPETIVA HISTORICA E EVOLUGCAO CONCETUAL DA
VIOLENCIA DOMESTICA - 6 Horas

1. Da invisibilidade ao reconhecimento social, politico e cientifico

2. Do | Plano de Prevencédo e Combate a Violéncia Doméstica (1999) a Estratégia
Nacional para a Igualdade e a N&do Discriminagéo 2018-2030 — Portugal + Igual
(ENIND)

3. Engquadramento Internacional — Instrumentos internacionais vinculativos

a Convencdo das Nacdes Unidas sobre a Eliminacdo de Todas as

Formas de Discriminagdo Contra as Mulheres (CEDAW)

b Convencédo do Conselho da Europa para a Prevengdo e o Combate a
Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica (Convencédo de

Istambul).
¢ Declaracédo e Plataforma de Acao de Pequim
d Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentavel
4. A prevencdo e combate a violéncia doméstica e 0s seus intervenientes
a A Administracéo Central
b A Sociedade Civil
¢ A Territorializagdo e o papel das Autarquias
d A corresponsabilizacdo e a importancia das parcerias

MODULO II - VITIMOLOGIA: CONCEITOS GERAIS- 6 Horas

1. Enquadramento tedrico
2. Perfis de Vitimacéo
3. Vitimologia em violéncia doméstica
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MODULO IIl = VIOLENCIA DOMESTICA: CONHECER A SITUAQAO E REFLETIR
SOBRE ELA - 18 Horas

1. Distincdo conceptual entre:
1.1. Violéncia de Género
1.2. Violéncia contra as Mulheres
1.3. Violéncia Doméstica
1.4. Violéncia nas rela¢des de intimidade

1.5. Crencas, estere6tipos e atitudes bloqueadoras da intervencao
1.6. Definicdo e formas de violéncia: a Convencdo de Istambul (artigo 3°
Definicdes’) e Codigo Penal Portugués (artigo 152°)

1.7. Dados epidemiolégicos: incidéncia e prevaléncia
a) Dados Administrativos
b) Dados da Sociedade Civil
c) Investigacéo nacional

d) Dados e estudos internacionais

1.8. Teorias explicativas da violéncia doméstica

1.9. Custos sociais, econdmicos e de salde associados a violéncia doméstica
1.10. Dinamicas e processos associados a violéncia doméstica:
1.10.1. Ciclo da Violéncia

1.10.2. Poder e Controlo

1.11. Caracteristicas psicossociais do/a agressor/a

! Artigo 3° — DefinicBes - Para os efeitos da presente Convengao:

a) «Violéncia contra as mulheres» constitui uma viola¢&o dos direitos humanos e é uma forma de discriminagdo
contra as mulheres, abrangendo todos os atos de violéncia de género que resultem, ou possam resultar, em
danos ou sofrimentos fisicos, sexuais, psicolégicos ou econémicos para as mulheres, incluindo a ameaca de tais
atos, a coagdo ou a privagao arbitraria da liberdade, tanto na vida publica como na vida privada;

b) «Violéncia doméstica» abrange todos os atos de violéncia fisica, sexual, psicolégica ou econémica que ocorrem
na familia ou na unidade doméstica, ou entre cdnjuges ou ex-cOnjuges, ou entre companheiros ou ex-
companheiros, quer o agressor coabite ou tenha coabitado, ou nédo, com a vitima;

c) «Género» refere-se aos papéis, aos comportamentos, as atividades e aos atributos socialmente construidos
que uma determinada sociedade considera serem adequados para mulheres e homens;

d) «Violéncia de género exercida contra as mulheres» abrange toda a violéncia dirigida contra a mulher por ser
mulher ou gque afeta desproporcionalmente as mulheres;

e) «Vitima» é qualquer pessoa singular que seja sujeita aos comportamentos especificados nas alineas a) e b);

f) «Mulheres» abrange as raparigas com menos de 18 anos de idade.
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1.12. Caracteristicas psicossociais das vitimas

1.13. Consequéncias e impacto da vitimacao:

1.13.1. Sintomatologia psicoldgica;
1.13.2. Sintomatologia fisica;
1.13.3. Consequéncias socioeconémicas

1.14. Especificidades da relagdo abusiva: fatores explicativos para a sua
manutencao

2. Avioléncia exercida sobre pesssoas em situacéo de especial
vulnerabilidade — especificidades

MODULO IV — VIOLENCIA DOMESTICA: ORIENTACOES PARA A INTERVENCAO
PSICOSSOCIAL - 22 Horas

1. Oslas Diferentes Profissionais da Intervencéao

1.1. O papel dos/as Profissionais (atitudes, crencas, vivéncias e percecdes
face a violéncia doméstica)

1.2. A importancia do trabalho multidisciplinar em rede

2. Principios Reguladores da Intervencgéo

2.1. Os Requisitos Minimos de Intervencdo em Situacdes de Violéncia
Doméstica e Violéncia de Género®

2.2. Reconhecimento e prevencdo das especificidades e dificuldades na
intervencd@o em situacdes de violéncia doméstica

2.2.1. Interpretacéo e compreensao dos indicadores de alerta
2.3. Identificacdo das necessidades das vitimas de violéncia doméstica

2.4. Trauma, Resiliéncia e Estratégias de Coping

2 https://www.cig.gov.pt/2016/09/novo-quia-para-intervencao-em-violencia-domestica-e-de-
genero/
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3. A Rede Nacional de apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica (Capitulo V -
Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.°
129/2015, de 3 de Setembro)

3.1.Estruturas de Atendimento, Respostas de acolhimento de Emergéncia,
Casas de Abrigo
3.2. Decreto Regulamentar n°2/2018 de 24/01°

4. O Processo de Apoio
4.1. Os espacos fisicos de atendimento: especificidades
4.2. O perfil técnico e pessoal do/a Técnico/a de Apoio a Vitima

4.3. O conceito de mudancga e de sucesso da intervencao

4.4, Os distintos modelos de intervencdo: especificidades, vantagens e
limitacdes

4.5. Competéncias e estilos de comunicagdo; técnicas de entrevista e
atitudes comunicacionais; principios de conduta e atitudes

4.6. Processo de apoio tendo por base o modelo de intervencdo em crise -
principios orientadores do modelo e estratégias.

4.7. Perturbagéo de Stress Pos-traumético.

4.8. O processo de acompanhamento psicossocial da vitima: estratégias de
empoderamento, autonomizacéo, reinsercéo socioprofissional,

percursos institucionais, definicdo de projeto de vida alternativo.

5. Avaliacédo e gestdo do Risco — Principios chave e conceitos operacionais

5.1.Vitimizag&o e revitimizagcéo
5.2.Fatores de risco e Fatores de protecéo
5.3.Avaliacéo e gestéo do risco

5.4. Planos de seguranga

® Decreto Regulamentar n°2/2018 de 24/01 que regula as condi¢cbes de organizacédo e
funcionamento das estruturas de atendimento, das respostas de acolhimento de
emergéncia e das casas de abrigo que integram a rede nacional de apoio a vitimas de
violéncia doméstica prevista na Lei n 112/2009.
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6. Particularidades na Intervencao com vitimas em situacéo de especial

vulnerabilidade

7. Especificidades do atendimento telefénico

8. Burnout

8.1.

O risco de burnout e o apoio a equipa de profissionais
8.1.1. Da prevencéo a gestdo do burnout

8.1.2. Fatores de risco e de protecao

MODULO V - A LEI E O COMBATE A VIOLENCIA DOMESTICA

18 HORAS

1. Enquadramento juridico-penal

1.1

1.2.

1.3.

1.4.

1.5.

1.6.

1.7.

1.8.

1.9.

1.10.

1.11.

1.12.

O conceito de crime no nosso ordenamento juridico;

Breve evolucado histérica da legislacdo sobre violéncia em funcdo do
género;

O crime de Violéncia Doméstica - analise sistematica;
Medidas de prote¢do as vitimas de violéncia domeéstica,
Protecéo as vitimas de violéncia doméstica por teleassisténcia,

A fiscalizacdo por meios técnicos de controlo a distancia (vigilancia
eletrénica) para agressores/as de violéncia domeéstica;

O programa de prevencao para agressores/as de violéncia doméstica;

A Constituicdo de Assistente; o flagrante delito; as medidas de coacao;
0S meios de prova;

Aplicacédo de medidas para protecéo de testemunhas em processo
penal;
Indeminizacao as vitimas de crimes violentos;

O adiantamento pelo Estado da indemnizacdo devida as vitimas de
violéncia conjugal;

A rede nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica;
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1.13. O divércio e as responsabilidades parentais;
1.14. A uniao de facto;
1.15. O Apoio judiciario;

1.16. Garantia de alimentos devidos a menores.
2. Discussdao de casos praticos numa perspetiva legal

MODULO VI — PRATICAS ORIENTADAS
20 Horas

1. Discussao de casos praticos

2. Role Playing

3. Focus Group

Metodologia de avaliagéo
Para além da frequéncia de, pelo menos, 80% das horas de formacgdo, os/as
formandos/as serdo avaliados/a submetendo a entidade formadora um trabalho final, a

realizar em grupo ou individualmente:
Em cada sessdo de formacdo serdo disponibilizados 30 minutos para
acompanhamento e esclarecimento de duvidas. As restantes componentes do trabalho

serdo realizadas fora do horéario de formagéo.

A definicao dos critérios de avaliacao é da responsabilidade da entidade formadora.
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